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O caminho para reduzir 
efetivamente a inflação 
brasileira passa por um 
processo de entendimento 
entre governo, empresá-
rios e trabalhadores. Mais 
do que isso, a nova rodada 
de reuniões que o ministro 
da Fazenda, Dilson Funa-
ro, começa a organizar de-
pois de sua volta de Monte-
vidéu, onde participa de 
um encontro do Grupo de 
Cartagena, pretende ser 
uma discussão sobre os ru-
mos da economia brasilei-
ra no próximo ano. 

"A sociedade brasileira 
tem de se organizar para 
sair da armadilha da inde-
xação. Não estou propondo 
um processo drástico de 
desindexação nem a ado-
ção de um plano semelhan-
te ao da Argentina. Mas es-
tamos convocando os em-
presários e os trabalhado-
res para pensar e planejar 
o futuro do País", disse Fu-
naro, em entrevista na 
sexta-feira, depois de parti-
cipar de um almoço com 
cerca de quatrocentos em-
presários reunidos pela As-
sociação Brasileira da In- 

dústria Elétrica e Eletrôni-
ca (Abinee). 

Na prática, essa tentati-
va de entendimento já co-
meçou. Na própria sexta-
feira, durante seu discurso 
no almoço da Abinee, Fu-
naro pediu explicitamente 
aos empresários que não 
reduzam suas exportações 
para atender ao crescimen-
to da demanda do mercado 
interno e que aumentem 
seus investimentos. 

O governo identificou 
quais os setores industriais 
que diminuíram suas ex-
portações e o próprio Funa-
ro já conversou com alguns 
dos seus representantes e 
enfatizou a importância de 
o Brasil continuar com um 
volume expressivo de ven-
das de manufaturados para 
compensar as importações 
adicionais de alimentos no 
próximo ano, que podem 
chegar a US$ 1 bilhão, por 
causa da seca. Além disso, 
as autoridades procuram 
garantir que o crescimento 
econômico vai-se manter, 
criando condições favorá-
veis para as empresas que 
decidirem investir no au-
mento da sua capacidade 
de produção. 

Funaro também se reu- 

niu, na sexta-feira à tarde, 
com representantes do se-
tor agrícola para saber co-
mo se poderiam atenuar os 
efeitos da quebra da próxi-
ma safra por causa da pro-
longada estiagem na re-
gião Sul. Os agricultores, 
liderados por Olacyr Fran-
cisco de Moraes, maior 
plantador individual de so-
ja do País, querem garan-
tias de um preço satisfató-
rio, de tal forma que se sin-
tam motivados a plantar 
mesmo fora da época mais 
adequada. A última avalia-
ção da Secretaria da Agri-
cultura de São Paulo indica• 
um total de perdas de Cr$ 
18,7 trilhões com os princi-
pais grãos da safra de ve-
rão e as culturas de café, 
laranja e cana-de-açúcar, 
segundo relata a repórter 
Wanda Jorge ( ver página 
16). 

O ministro da Fazenda 
está convencido de que es-
sa proposta de entendimen-
to — que seria uma decisão 
do presidente José Sarney 
— é a melhór alternativa 
para combater a inflação. 
E lembra que já houve um 
grande entendimento na-
cional, recente e na área 
política, que resultou no  

fim do regime autoritário e 
na eleição de um presiden-
te civil. "Por que não pode-
ria dar certo um entendi-
mento econômico?" 

O governo parte para es-
sa iniciativa sem pressu-
postos em termos do que se 
poderia pedir concreta-
mente para trabalhadores 
e empresários como contri-
buição para o combate à in-
flação. Mas dá garantias, 
segundo Funaro, de que 
não vai pedir redução de 
salários ou uma política de 
arrocho. 

O mais importante, nes-
sa nova rodada de conver-
sações, será convencer tra-
balhadores e empresários 
de que é necessário reduzir 
a inflação, já que os meca-
nismos de correção exis-
tentes no Brasil minoram 
seus efeitos, dificultando 
medidas para sua queda. 
"Se algum setor não ceder, 
é evidente que a inflação 
também não cederá. Por 
isso, a inflação não é mais 
uma discussão econômica, 
mas uma discussão da so-
ciedade brasileira." 

(Ver página 3) 

A política de abasteci-
mento será conduzida pelo 
ministro Dilson Funaro e 
administrada pelo Conse-
lho Interministerial de Pre-
ços (CIP), que será, assim, 
o centro decisório que ten-
tará ordenar as ações de to-
dos os órgãos ligados à 
área de abastecimento e 
preços (SEAP, Sunab, 
Snab, Cobal e CFP). Além 
disso, caberá também ao 
CIP fixar preços mínimos, 
preços-limite e controlar os 
preços finais dos produtos, 
em vez de exercer controle 
das margens de lucro. 


